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In the past decades, entrepreneurship has become one of the top concepts in 
the business field. Its relevance has increased in the past five years due to the 
economic world crises. Despite the relevance of entrepreneurship, there is a 
lack of empirical evidences regarding the enabling factors of entrepreneurship. 
This work provides a review of the literature related to entrepreneurship and 
entrepreneurship education and sets the grounds for a deeper understanding of 
the impacts of the last element on university students’ propensity to become 
entrepreneurs. The data gathered and use in this work, covers four different 
countries and allow us to test the framework established. Findings of this paper 
indicate that entrepreneurship education is common ground in most countries 
and the individual characteristics are no longer truly distinctive between 
countries. On the other half, besides these conclusions, the results show that 
entrepreneurship education is a key component of entrepreneurship propensity 
among university students. Our analysis provides a roadmap to guide future 
research, leaving answered some questions that will be future paths of 
research.  
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Abstract: In the past decades, entrepreneurship has become one of the top concepts in the 
business field. Its relevance has increased in the past five years due to the economic world crises. 
Despite the relevance of entrepreneurship, there is a lack of empirical evidences regarding the 
enabling factors of entrepreneurship. This work provides a review of the literature related to 
entrepreneurship and entrepreneurship education and sets the grounds for a deeper 
understanding of the impacts of the last element on university students’ propensity to become 
entrepreneurs. The data gathered and use in this work, covers four different countries and allow 
us to test the framework established.  Findings of this paper indicate that entrepreneurship 
education is common ground in most countries and the individual characteristics are no longer 
truly distinctive between countries. On the other half, besides these conclusions, the results 
show that entrepreneurship education is a key component of entrepreneurship propensity 
among university students. Our analysis provides a roadmap to guide future research, leaving 
answered some questions that will be future paths of research. 
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1. Introdução 
O empreendedorismo é uma forma de pensar, de estar que enfatiza as oportunidades 
relativamente às ameaças. O processo de identificar oportunidades é por si só um processo 
baseado em intenções (Krueger, et al., 2000), daí o estudo dos determinantes da propensão 
para o empreendedorismo revestir-se de grande interesse. 
Compreender os fatores intrínsecos ao próprio indivíduo e a sua influência na propensão 
empreendedora é imprescindível, porém compreender os fatores externos e a sua influência 
nas decisões dos indivíduos é também importante. 
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Tendo como ponto de partida a afirmação que expressa o fato de o autoemprego ser uma das 
soluções para a crise económica mundial, convém compreender a forma como se pode 
impulsionar o comportamento empreendedor nos indivíduos. Assim, definiu-se como objetivo 
principal efetuar uma apreciação das caraterísticas dos indivíduos e da educação 
empreendedora, com o propósito de determinar a sua influência na capacidade empreendedora 
e consequentemente determinar o seu papel como impulsionadores ou mitigadores das 
atividades empreendedoras dos habitantes dos diferentes países. 
 Os resultados das análises empregues permitiram testar as hipóteses formuladas e comprovar 
dois aspetos principais: (i) existem caraterísticas intrínsecas aos indivíduos que condicionam a 
propensão para empreender e, (ii) a educação empreendedora influência a capacidade de 
empreender, embora não se encontrem já muitas diferenças ao nível da educação 
empreendedora quando se comparam países desenvolvidos. Estas conclusões reforçam o 
exposto por diversos autores com relação à existência de uma forte influência da educação 
empreendedora na propensão para o empreendedorismo e a sua quase generalização enquanto 
prática educativa nos países europeus e da América do Norte. 
O remanescente do trabalho está estruturado do seguinte modo: na seção dois apresenta-se 
uma revisão dos principais conceitos teóricos subjacentes a esta temática; nas seções seguintes 
apresenta-se o modelo em estudo, bem como as hipóteses desenvolvidas e o tratamento de 
dados efetuado; na última seção apresentam-se as principais ilações e definem-se os trilhos para 
futuras investigações. 
2. Enquadramento teórico 
A criação de um novo negócio poderá surgir de uma resposta a condições ambientais favoráveis, 
como seja o surgimento de um nicho de mercado atrativo. Todavia, existe sempre uma avaliação 
das pistas dadas pela envolvente e a busca por transformar a oportunidade percecionada num 
plano de negócios viável (Krueger, et al., 2000).  
Drucker (1985) afirmou que “The entrepreneurial mystique? It's not magic, it's not mysterious, 
and it has nothing to do with the genes. It's a discipline. And, like any discipline, it can be learned”. 
A influência da educação sobre a propensão para o Empreendedorismo tem sido alvo de 
diversos estudos, procurando os mesmos explicar o modo como o ensino influência as atitudes 
dos indivíduos perante o empreendedorismo e como contribuiu para a definição e concretização 
das aspirações dos alunos. 
3 
 
Tal como refere Gendron (2004) no atual contexto empresarial e educacional, já não existe 
espaço para equacionar a pertinência do empreendedorismo enquanto matéria de ensino, mas 
sim para avaliar os métodos e os conteúdos veiculados e o seu impacto no processo 
empreendedor dos alunos.  
Assim, compreende-se que o desenho de programas disciplinares capazes de contribuir para a 
propensão empreendedora, a existência de uma cultura empreendedora no ensino, assim como 
a dotação dos alunos com as ferramentas necessárias para a criação de negócios faz da educação 
empreendedora um instrumento essencial às regiões que se querem em desenvolvimento (De 
Jorge-Moreno, et al., 2012).  
Gendron (2004) referindo-se ao caso norte-americano denota que a quase maioria das escolas 
já possui unidades curriculares de empreendedorismo ou incluem a temática em cadeiras 
obrigatórias. A questão que se coloca é a partir de que nível de ensino devem ser os indivíduos 
sujeitos à educação empreendedora.  
Desde a década de noventa que se encontra referências na literatura à importância do 
empreendedorismo, nos diversos níveis de ensino e enfatizando domínios específicos, como se 
constata da tabela a seguir apresentada: 
Tabela 1 – Síntese dos contributos 
Domínio Autor (ano) Origem da investigação 
Empreendedorismo 
e Gestão 
(Ireland, Hitt, e Sirmon, 2003) 
(Canina, Palacios e Devece, 2012) 
Os domínios empresariais e de 
gestão não são mutuamente 
exclusivos, sobrepõem-se em 
determinados aspetos. O 
domínio empresarial é mais 
orientado para a oportunidade, e 
o domínio de gestão mais 
orientado para os recursos e para 
a negociação. 
Capital de risco (Shepherd e Zacharakis, 2001) 
 (Shepherd e Zacharakis, 2002) 
 (Shepherd, Zacharakis e Baron, 2003)  
(Dimov e Shepherd, 2005) 
(Park e Steensma, 2012) 
O financiamento de risco, 
incluindo o capital de risco e o 
business angels, bem como 
outras técnicas inovadoras de 
financiamento, surgiu na década 
de 1990 com uma força sem 
precedentes, alimentando mais 




(Miles, Munilla e Covin, 2002) 
(Kuratko, Ireland e Hornsby, 2001) 
O Empreendedorismo 
organizacional, isto é, a 
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(Kuratko, Ireland, Covin e Hornsby, 2005) 
(Ireland, Covin e Kuratko, 2009) 
(Ireland, Covin e Kuratko, 2009) 
necessidade das organizações 
desenvolverem processos 
empreendedores tem sido alvo 




(Hitt, Ireland, Camp e Sexton, 2001) 
(Ireland, Covin e Kuratko,  2009) 
Estratégias de 
empreendedorismo têm sido 
identificadas para mostrar alguns 
denominadores comuns 
importantes, problemas e trade-
offs entre o empreendedorismo e 
a estratégia. 
Empreendedorismo 
feminino e de 
minorias 
(Chaganti e Greene, 2002) 
(Greene, Hart, Gatewood, Brush, e Carter, 
2003) 
(Gundry e Welsch, 2001) 
(Eddleston e Powell, 2008) 
(Avolio, 2012) 
O número de Empreendedores 
quer entre mulheres quer entre 
indivíduos pertencentes a 
minorias tem aumentado 
significativamente. Demonstram 
conseguir enfrentar obstáculos e 
dificuldades de forma distinta 




(Kickul e Gundry, 2002) 
(Ferreira, Raposo, Rodrigues, Dinis, e do 
Paço, 2012) 
(Moriano, Gorgievski, Laguna, Stephan, e 
Zarafshani, 2012) 
The great variety among types of 
entrepreneurs and the methods 
they have used to achieve 
success have motivated research 
on the psychological aspects that 
can predict future success 
Espírito 
Empreendedor 
(McDougall, Oviatt, e Shrader, 2003) 
(Zahra, Hayton, Marcel, e O'Neill, 2001) 
(Miguel e Beltrán, 2012) 
Considerando o enorme 
crescimento do interesse 
demonstrado em torno do 
Empreendedorismo nos últimos 
anos a nível internacional. 
Contributo 
Económico e Social 
do 
Empreendedorismo 
(Chrisman, Chua, e Sharma, 2005) 
(Upton, Teal, e Felan, 2001) 
(Carree e Thurick, 2010) 
Realização de estudos acerca do 
contributo económico e social 
dos empreendedores, das novas 
empresas e dos negócios 
familiares comparativamente ao 
contributo das 500 maiores 
empresas em indicadores como a 
criação de emprego, a inovação e 
o retorno económico.  
Empreendedorismo 
e Ética 
( (Donald e Goldsby, 2004) 
(Morris, Schindehutte, Walton e Allen, 
2002) 
(Fassin, Van Rossem e Buelens, 2011) 
O estudo da relação entre o 
Empreendedorismo e a Ética 
evidenciou um rápido 
crescimento devido a 





Denota-se que apesar de existirem referências com relação aos níveis mais básicos de ensino, é 
ao nível do ensino secundário e do ensino superior que existe uma maior enfâse a nível 
internacional em torno do conceito de empreendedorismo. 
Considerando os impactos do empreendedorismo, já constatados e amplamente referenciados 
na literatura, ao nível da inovação, produtividade e competitividade das organizações e 
indivíduos (Plaschka e Welsch, 1990)  a ênfase coloca-se nos conteúdos que deverão ser ou não 
transmitidos e no modo como se consegue estimular o processo empreendedor nos indivíduos. 
Da análise dos principais eixos da investigação em torno do conceito de empreendedorismo e 
da educação para o empreendedorismo, verifica-se que é ao nível universitário que este parece 
ter maiores resultados, pelo que se irá centralizar o restante trabalho nos alunos universitários. 
Deste modo, nas restantes sub-seções serão abordados os temas a propensão para o 
Empreendedorismo por parte dos alunos universitários e o papel do ensino no desenvolvimento 
de capacidades empreendedoras, procurando encontrar possíveis mecanismos para o estímulo 
deste fenómeno.  
Propensão Empreendedora dos estudantes universitários  
Estudos focalizados nas decisões relativas às opções de carreira, procuram compreender a 
atratividade da carreira empreendedora. Os valores associados ao empreendedorismo, tais 
como o desafio, a realização pessoal e a independência, traduziram-se em valores cada vez mais 
apreciados em contexto de trabalho (Jackson e Vitberg, 1987). Em simultâneo, questões muito 
valorizadas pelos indivíduos relativamente ao emprego por conta de outrem, como a segurança 
e a estabilidade no emprego perderam significado. Estas duas realidades aliadas levaram ao 
impulso da propensão para o empreendedorismo (Jackson e Vitberg, 1987). 
Outros trabalhos apontam para efeitos negativos do nível de educação na propensão para o 
empreendedorismo. Como exemplo da influência negativa de um maior nível de educação 
temos o custo de oportunidade do capital humano, pois níveis de ensino superior podem levar 
a oportunidades de carreira lucrativas em grandes empresas já existentes (Stewart Jr., et al., 
1999). Em oposição, outros autores defendem que o nível educacional dos empreendedores e 
o grau inovador das suas ideias são fatores com influência positiva na criação de novas 
iniciativas. Nomeadamente, defendem uma maior probabilidade dos negócios criados por 
empreendedores com nível de ensino superior terem uma maior capacidade de sobrevivência. 
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Este efeito positivo da educação é acentuado no caso das startups na área das novas tecnologias 
(Van de Ven, et al., 1984). 
Segundo preconizado, o autoemprego é uma escolha profissional atrativa para muitos 
estudantes universitários. O autor encontra explicação para este facto na crescente desilusão 
sentida relativamente ao trabalho por conta de outrem, em especial nas grandes empresas. Esta 
desilusão surge com as alterações decorrentes de processos de reestruturação das empresas, 
da redução de custos e de outras alterações fruto da globalização (Kolvereid, 1996a). 
Autio et al. (1997) desenvolveram um estudo comparativo de alunos da área tecnológica 
oriundos da Finlândia, da Suécia, dos EUA e do Sudeste da Ásia. Com este estudo concluíram 
que o apoio concedido aos alunos durante o seu percurso universitário e a imagem do 
empreendedorismo enquanto escolha profissional, determinam a propensão para o 
empreendedorismo por parte destes alunos.  
Num estudo desenvolvido por Kolvereid e Moen (1997), são comparados alunos de uma 
universidade norueguesa, sendo estes grupos diferenciados pela sua área de especialização. Um 
dos grupos é composto por alunos de gestão com especialização em empreendedorismo e o 
outro por alunos de gestão com especialização noutras áreas. Os resultados demonstraram que 
os alunos com especialização em empreendedorismo demonstram maior propensão a criar um 
negócio relativamente aos restantes, com especializações noutras áreas.  
Por sua vez, Oakey et al. (2002) analisaram a propensão para o empreendedorismo por parte de 
alunos da Universidade de Manchester. Tendo por base fatores inibidores ou impulsores da 
propensão empreendedora, os dados recolhidos relativos às atitudes de 247 estudantes, 
permitiram concluir que os alunos que demonstraram intenção de empreender caracterizavam-
se por valorizar fatores como a flexibilidade e independência no âmbito profissional. 
A propensão empreendedora por parte de alunos do ensino universitário foi estudada a partir 
da conjugação de fatores contextuais e de características pessoais (Lüthje e Franke, 2003). A 
capacidade de arriscar e o locus de controlo foram as características pessoais foram as 
características pessoais avaliadas. Segundo estes autores, ambos constructos têm sido 
frequentemente apontados como características pessoais dos potenciais empreendedores, 
tendo um papel fundamental na aspiração ao autoemprego. Nos fatores contextuais, os autores 
selecionaram as barreiras contextuais e o apoio social como constructos do modelo, tal como é 
visível na figura que se segue: 
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Figura 1 - Modelo estrutural de intenção empreendedora
 
 Fonte: Adaptado de Lüthje e Franke (2003). 
 
O modelo apresentado por Lüthje e Franke avalia o efeito quer das características pessoais, quer 
dos fatores contextuais na intenção empreendedora dos alunos. No caso das características 
pessoais o seu efeito na intenção empreendedora é medido através da atitude dos alunos face 
ao empreendedorismo, tendo assim um efeito indireto na intenção empreendedora dos alunos 
(Lüthje e Franke, 2003). 
Por outro lado, o facto dos fatores contextuais assumirem um efeito direto sobre a intenção 
empreendedora, reflete que aparte da atitude do aluno perante o empreendedorismo, o facto 
de existirem condições ambientais favoráveis à criação de negócio poderá levar o aluno a decidir 
criar um negócio. O mesmo será dizer que um aluno com uma atitude positiva perante o 
empreendedorismo poderá não criar negócio devido a condições ambientais desfavoráveis, 
sendo a situação contrária também verdadeira (Lüthje e Franke, 2003).  
Num estudo posterior, estes autores procuram estudar as discrepâncias existentes entre alunos 
de nacionalidades diferentes, comparando alunos de Universidades alemãs (Vienna University 
of Economics and Business Administration e University of Munich) e alunos dos EUA 
(Massachusetts Institute of Technology – MIT) (Lüthje e Franke, 2004). O modelo construído 
pretendeu clarificar o processo de criação, desenvolvimento e apoio ao empreendedorismo 

























Deste modo, os autores neste modelo consideraram como características pessoais a capacidade 
de arriscar, a necessidade de independência e o locus de controlo. Relativamente aos fatores 
contextuais foram ponderados os fatores mercado, financiamento, sociedade e universidade 
(Lüthje e Franke, 2004).  
Ao contrário do verificado no estudo anterior, neste modelo o efeito causal das características 
pessoais e dos fatores contextuais são medidos diretamente sobre a intenção empreendedora; 
e indiretamente através da atitude face ao autoemprego. Continuando a ser a intenção 
empreendedora a variável dependente do modelo, desta feita os autores avaliam ainda os 
efeitos desta na atividade empreendedora dos alunos (Lüthje e Franke, 2004). 
 Figura 2 - Modelo conceptual do processo de tomada de decisão empreendedora 
 
Fonte: Adaptado de Lüthje e Franke (2004). 
Num estudo mais recente, Prodan e Drnovsek (2010) procuram explicar a intenção 
empreendedora junto de alunos do ensino superior recorrendo a questionários realizados em 
duas universidades europeias: University of Cambridge (Reino Unido) e University of Ljubljana 
(Eslovénia).  
O modelo desenvolvido mede a intenção empreendedora como resultante da autoeficácia 
empreendedora, sendo esta determinada pelas variáveis redes de contactos pessoais e modelos 
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de atuação percebidos. Estas duas variáveis apresentam um efeito indireto na intenção 
empreendedora através da autoeficácia empreendedora, assim como um efeito direto.  
O número de anos que o aluno passa na instituição académica, o número de patentes e o tipo 
de investigação desenvolvida nas universidades inquiridas são outras variáveis determinantes 
para a intenção empreendedora destes alunos.  
Uma última variável, cooperação com a indústria, apresenta relações com as variáveis patentes 
e tipo de investigação, provocando efeitos indiretos sobre a intenção empreendedora; assim 
como um efeito direto ao influenciar a variável dependente de forma imediata, como é possível 
visualizar na figura abaixo. 
Figura 3 - Modelo conceptual do processo de intenção empreendedora académica 
 
Fonte: Adaptado de Prodan e Drnovsek (2010). 
Os autores concluíram que as variáveis com maior contributo para a intenção empreendedora 
são a autoeficácia empreendedora, o tipo de investigação desenvolvida na universidade, os 
modelos percebidos, o número de anos na universidade e o número de patentes registadas, 
independentemente do contexto cultural. 
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A Educação Empreendedora tem sofrido um significativo impulso nas últimas cinco décadas, 
menos de dez universidades nos EUA ensinavam empreendedorismo nos anos sessenta, hoje 
são mais de setecentas universidades a fazê-lo. É pois visível o interesse crescente no 
desenvolvimento desta área do saber (Lüthje e Franke, 2002).  
O conceito de Educação Empreendedora recai sobre a definição de programas de ensino que 
promovem a consciência empreendedora no que respeita a opções de carreira, ao mesmo 
tempo que faculta o desenvolvimento de competências necessárias à criação e desenvolvimento 
de negócios (Vesper, 1990). Este conceito distingue-se de outras formas de educação 
empresarial quando o seu propósito é a criação de um novo produto ou serviço resultante na 
criação de valor reconhecido pelo mercado (Hansemark, 1998).  
Alguns estudos sugerem que a propensão para o empreendedorismo está associada a diversas 
características pessoais que podem ser influenciadas através de programas de ensino formais 
(Gorman et al., 1997; Bechard e Toulouse, 1998). Por consequência, valida-se o pressuposto em 
que assenta a educação empreendedora, de que as características e capacidades 
empreendedoras podem ser desenvolvidas. 
A educação pode preparar os indivíduos para a criação de novas iniciativas, desde logo através 
da transmissão de conhecimentos e do desenvolvimento de competências essenciais ao 
incremento da autoeficácia empreendedora e à efetividade do potencial empreendedor 
(Gorman et al., 1997). 
A evidência de características empreendedoras é significativamente maior entre alunos 
envolvidos em programas de ensino em empreendedorismo relativamente aos restantes, 
comprovando a teoria de que as características empreendedoras podem ser influenciadas pela 
intervenção educacional e experimental. Os alunos que recebem formação em 
empreendedorismo demonstram maiores níveis de motivação para alcançar resultados, de 
autocontrolo e de autoestima relativamente a um grupo comparável (Rasheed e Rasheed, 
2003). 
O efeito da educação empreendedora nas atitudes face ao empreendedorismo e na intenção de 
empreender foi testado por  Souitaris et al. (2007), tendo como população alvo alunos das áreas 
de engenharia e das ciências de duas universidades, em Londres no Reino Unido e em Grenoble 
na França. Num dos grupos, os alunos tiveram a disciplina de Empreendedorismo enquanto no 
outro não, comprovando-se que o primeiro grupo demonstrou ter atitudes mais positivas face 
ao empreendedorismo e uma maior intenção de empreender.  
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Num estudo desenvolvido por Lüthje e Franke (2002) foram comparados alunos universitários 
com formação em empreendedorismo nos EUA e na Alemanha, chegando os autores à 
conclusão de que os alunos norte-americanos apresentam uma maior propensão 
empreendedora e uma maior capacidade em apresentar planos de negócios mais ambiciosos 
em termos de capacidade de crescimento. Para além disto, os alunos norte-americanos 
demonstraram uma maior capacidade em avaliar o apoio dado pela universidade na promoção 
de novas iniciativas, enquanto os alunos alemães quando questionados acerca do suporte da 
universidade num processo empreendedor, apontaram mais preocupações. 
No entanto, a literatura aponta também para efeitos negativos da educação na propensão 
empreendedora, aludindo a questões como o nível de conhecimento dos empreendedores 
(Rideout e Gray, 2013). Se por um lado, o conhecimento é propulsor da atividade 
empreendedora numa fase inicial, por outro poderá contribuir para a aversão ao risco por tornar 
os indivíduos mais conscientes, e assim reduzir a propensão para o empreendedorismo  
(Stewart, et al., 1999). 
Outro trabalho desenvolvido acerca do papel da educação na autoeficácia empreendedora 
sugere que um programa de educação empreendedora devidamente desenhado deverá 
considerar a natureza multidimensional e sequencial das tarefas a desempenhar por um 
empreendedor. Deste modo, a educação empreendedora deverá focar-se não apenas nas 
atividades iniciais, em que a inspiração é importante requerendo capacidades como visionar e 
identificar uma nova ideia de produto/serviço ou negócio; mas também nas atividades de 
previsão, as quais requerem habilidades cruciais como sejam planear e implementar a ação, 
definir os recursos necessários, gerir recursos humanos e financeiros (McGee, et al., 2009). 
É então possível evidenciar a importância da educação empreendedora, tanto mais não seja 
pelo papel que desempenha no desenvolvimento socioeconómico, por vezes subestimado. Ao 
longo da história, temos assistido a uma crescente consciencialização do seu papel, 
reconhecendo os empreendedores como agentes estimuladores do desenvolvimento 
económico. De acordo com o defendido por Mowery e Sampat (2004), ao longo das últimas 
décadas assistimos à implementação de políticas, nomeadamente por parte dos países 
membros da OCDE, com o intuito de facilitar a inovação e aumentar o nível de transferência de 
conhecimento das universidades para as empresas, num reconhecimento sem paralelo da 
importância do empreendedorismo académico para o desenvolvimento económico. 
No plano teórico e por estarem na vanguarda da investigação e geração de conhecimento, os 
agentes académicos ocupam uma posição privilegiada com vista à identificação de 
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oportunidades de mercado com alto retorno económico (Wigren, et al., 2007). Tornando-se por 
isso catalisadores de iniciativas com valor acrescido capazes de produzir efeitos significativos no 
desenvolvimento socioeconómico. 
Para a construção de uma sociedade de conhecimento inovadora e empreendedora, as 
universidades têm uma nova missão: gerar conhecimento economicamente explorável. 
Modelo conceptual e hipóteses a testar  
Robison e Hayes (1991) efectuaram o acompanhamento durante quatro anos de cerca 10.000 
jovens universitários, com vista a determinar os elementos que poderiam estar na origem do 
seu comportamento empreendedor e para determinar o papel da educação universitária para o 
empreendedorismo nesses comportamentos.  Várias são as ilações retiradas deste estudo, 
apontando para a pertinência do acompanhamento do processo educacional e do seu 
relacionamento com os comportamentos empreendedores. 
A apreciação de fatores externos ao indivíduo é fundamental dada a atividade empreendedora 
exigir avaliações relativas à aquisição de recursos, aos processos de tomada de decisão, ao 
contexto económico, e deste modo influenciar a propensão empreendedora (Harper D. , 1997). 
 A educação empreendedora é um fator externo de suma importância, o modelo procura medir 
a perceção dos alunos relativamente a este fator. A educação empreendedora é desenhada para 
comunicar e incutir competências, habilidades e valores necessários ao reconhecimento de 
oportunidades de negócio, organizar e iniciar novo empreendimento (Izedonmi e Okafor, 2010). 
Sendo a atividade empreendedora profundamente dependente das características individuais 
dos seus promotores, a definição do Perfil Empreendedor surge como representação das 
competências necessárias ao indivíduo no que diz respeito à tomada de decisões necessárias 
para empreender e à adoção das responsabilidades decorrentes das mesmas. Deste modo, o 
modelo proposto assume como preponderante as capacidades individuais na definição do Perfil 
Empreendedor, conferindo aos indivíduos a agregação de características capazes de potenciar 
a sua capacidade empreendedora.  
O perfil empreendedor, agrega as chamadas competências psicológicas definidas pelas variáveis 
coragem, flexibilidade, otimismo e independência. 
O perfil empreendedor, de acordo com o já enunciado neste trabalho, assume um papel 
preponderante na inclinação empreendedora dos indivíduos. Todavia, persiste a questão 
relativa ao papel que as características pessoais possam ter na propensão empreendedora, 
13 
 
defendendo-se a ideia de que têm sido subestimadas em investigação anterior devido a 
limitações metodológicas existentes então (Hisrich, Langan-Fox e Grant, 2007). 
As características individuais que compõem o perfil empreendedor desde cedo são assumidas 
como fator preponderante na avaliação da propensão empreendedora, assumindo-se como 
uma condição diferenciadora destes indivíduos (Baron, 2004; Koh, 1996). 
Koh, (1996) identificou quatro indicadores para a definição do perfil empreendedor: 
necessidade de auto-realização, locus de controlo, capacidade moderada de assumir Risco, 
elevada tolerância à ambiguidade, elevado nível de autoconfiança e capacidade de inovar. A 
presença destas características nos indivíduos afeta a sua intenção de criar um negócio (Krueger 
e Carsrud, 1993; Thomas e Mueller, 2000). 
Com base nestes conceitos fixou-se a primeira questão de investigação que procura determinar 
a dependência da propensão para o empreendedorismo relativamente ao perfil empreendedor. 
Assim, as primeiras hipóteses foram desenhadas como: 
H1:O efeito combinado dos fatores idade e sexo não gera diferenças no nível médio da 
propensão para o empreendedorismo. 
H2:O efeito combinado dos fatores nacionalidade e idade não gera diferenças no nível 
médio da propensão para o empreendedorismo. 
H3:O efeito combinado dos fatores nacionalidade e sexo não gera diferenças no nível 
médio da propensão para o empreendedorismo. 
Compreender o impacto dos fatores contextuais na educação empreendedora possibilitará, ou 
não, medir e justificar a importância atribuída atualmente à mesma. As transformações a que 
assistimos nas últimas décadas, no que respeita à dinâmica institucional e ao seu 
funcionamento, levantam questões relacionadas com uma maior facilidade, mas também 
necessidade de empreender. O que por sua vez fundamenta o crescimento verificado no 
número de cursos de empreendedorismo. 
De igual modo, a modificação colossal dos sistemas financeiros e o consequente aparecimento 
de novas oportunidades de financiamento contribuíram para uma exponencial atratividade da 
atividade empreendedora, levando a que a educação empreendedora encontrasse neste 
argumento uma razão plausível para a sua valorização. 
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Outro fator ambiental considerado nesta análise, e talvez o mais intuitivo, é o contexto 
económico. A realidade económica de qualquer região ou país exerce influência sobre todas as 
áreas da vida em sociedade, incluindo quer a propensão empreendedora, quer a educação. As 
alterações económicas vivenciadas no século XXI fazem com que o empreendedorismo seja uma 
competência fundamental para qualquer processo educacional, em especial ao nível do ensino 
superior. O desenvolvimento de capacidades empreendedoras é cada vez mais valorizado nos 
programas académicos (Urban, 2006).  
Atendendo ao postulado previamente foi estabelecida a sexta hipótese que afere a influência 
dos fatores contextuais na educação empreendedora. 
H4:O efeito combinado dos fatores nacionalidade e educação empreendedora não 
gera diferenças no nível médio da propensão para o empreendedorismo. 
As hipóteses apresentadas neste trabalho foram desenvolvidas com o objetivo de 
operacionalizar e testar as diferentes componentes base do modelo conceptual determinado, 
refletindo as mesmas as questões de pesquisa deste trabalho. 
3. Metodologia e Resultados 
No seguimento da definição do modelo conceptual, o capítulo que se segue descreve os 
procedimentos adotados em busca da concretização dos objetivos almejados. Neste sentido 
serão apresentados os dados e a metodologia utilizada na sua recolha, as variáveis do modelo e 
as fases de tratamento dos dados. 
Foi estruturado um inquérito de forma a reunir informação passível de caracterizar a amostra e 
possibilitar a exploração de hipóteses a testar. Por conseguinte o inquérito aplicado encontra-
se dividido em sete seções: (i) caracterização; (ii) antecedentes; (iii) caraterísticas contextuais; 
(iv) caraterísticas psicológicas; (v) capacidades empreendedoras; (vi) intenção empreendedora; 
e (vii) educação empreendedora. 
A primeira seção, reservada à caracterização da amostra, é composta por cinco questões. Nesta 
secção os alunos são inquiridos sobre o género; a idade; a nacionalidade; a área de estudos e a 
ligação a associações. 
A seção seguinte aborda os antecedentes familiares, caracterizando os pais dos alunos 
inquiridos quanto às suas habilitações e quanto à sua situação profissional. Ainda nesta secção, 
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os inquiridos são auscultados sobre o nível de rendimento mensal do agregado familiar e a 
existência de negócios na família. 
Em busca de informação que possibilitasse aferir as atitudes dos alunos face ao 
empreendedorismo, na seção três os alunos avaliam numa escala de Likert com sete níveis (1- 
Totalmente desfavorável; … 7- Totalmente favorável) o impacto de fatores contextuais na 
criação de negócio. Na última seção do inquérito, os alunos são inquiridos sobre o papel da 
educação no desenvolvimento da propensão empreendedora por parte dos alunos, sendo 
apresentado um conjunto de fatores, tendo os alunos de classificá-los numa escala de sete níveis 
(1- Nada importante; … 7-Muito importante). A última questão sonda se os alunos já 
frequentaram ou não uma disciplina de empreendedorismo. 
A definição da amostra seguiu o princípio da proporcionalidade, atendendo para tal ao número 
de estudantes do ensino superior em cada um dos países objeto de estudo. Definidas as quotas, 
a Itália obteve uma representação de 61,15%, seguida da Holanda com 18,91%, de Portugal com 
12,74% e, por último, da Irlanda com os restantes 7,20%. 
No total de 734 inquiridos, 339 são do sexo masculino o que corresponde a 46,19% da amostra. 
A sua repartição por sexo e faixa etária é possível de ser observada na figura seguinte. 
Figura 4 - Divisão da amostra por sexo e escalão etário 
 
Quando analisada a repartição da amostra por sexo e escalão etário, verificamos que a 
predominância do sexo masculino apenas existe no escalão etário superior a 30 anos. O escalão 
etário 21-25 anos, regista a maior frequência, quer no sexo masculino, quer no sexo feminino. 
Tabela 2 - Amostra repartida por curso frequentado 
Curso 
  N % 
Economia e Gestão 493 67,17 



















Literatura e História 18 2,45 
Ciências Computacionais e Matemática 19 2,59 
Educação 11 1,50 
Outro 154 20,98 
Total 734 100 
 
Relativamente à intenção de empreender, cerca de 49% dos alunos inquiridos indicaram a opção 
“Trabalhar por conta de outrem”, sendo que a maioria (51%), apontaram a alternativa 
“Trabalhar por conta própria”. 
Figura 5 - Cenário para a criação de Negócio 
 
Dos 374 inquiridos que responderam pretender “Trabalhar por conta própria”, a maior parte 
declarou fazê-lo após uma primeira experiência profissional, 38,24%. Seguiu-se a opção 
empreender após garantir alguma estabilidade e segurança pessoal, com 33,16%; assim que 
terminarem a licenciatura foi a escolha de 14,44% dos inquiridos, sendo que a opção com menor 
frequência foi a de empreender após testar uma ideia inovadora, com 14,17% das respostas. 




































Considerando novamente o total da amostra, apenas 31,74% dos inquiridos afirmou já ter 
frequentado um curso ou disciplina de Empreendedorismo no âmbito da licenciatura. 
Atendendo ao número significativo de variáveis explicativas obtidas neste estudo, uma análise 
exploratória torna-se imperiosa para a identificação das relações existentes entre as variáveis e 
a sua, consequente, integração em variáveis latentes. 
Com este objetivo foram aplicados testes crosstabs e de qui-quadrado, foi realizado um índice 
sintético para cada uma das dimensões de base do estudo e posteriormente realizada análise 
de variância multifatorial. 
Com recurso às variáveis que mediam necessidade de auto-realização, locus de controlo, 
capacidade moderada de assumir risco, elevada tolerância à ambiguidade, elevado nível de 
autoconfiança e capacidade de inovar, foi composto um índice sintético do perfil 
empreendedor. O valor obtido do alfa de Chronbach (0,843) atesta a robustez do índice 
encontrado e o índice ficou com a composição seguidamente apresentada: 
Figura 7 – Composição do Índice sintético de propensão empreendedora
  
Um procedimento estatístico similar foi efetuado com relação à educação empreendedora, 
tendo-se considerado como variáveis os programas de empreendedrorismo, o apoio à criação 
de programas, a formação de professores, a cooperação ensino/comunidade, a relação ensino 
superior/empreendedorismo, apoio de entidades públicas, mobilidade de professores e 
empreendedores e frequência de curso ou disciplina de empreendedorismo. O índice sintético 
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da educação empreendedora obteve um alfa de Chronbach (0,879). Este índice ficou com a 
seguinte composição, face às variáveis iniciais: 
Figura 8 – Composição do Índice sintético de educação empreendedora
 
Como o objetivo deste trabalho era determinar não só as dimensões que compõem o perfil do 
empreendedor e a educação empreendedora, mas também qual a influência de outros fatores 
nessa variável, procedeu-se à análise de variância multifatorial. O objetivo da análise de 
variância a mais do que um fator é, assim, o de testar os efeitos de diversos fatores fixos – que 
definem K amostras – numa variável dependente quantitativa. 
Pretendem testar-se as seguintes hipóteses: 
Efeito de Interação: 
Ho: O efeito combinado dos fatores idade e sexo não gera diferenças no nível médio da 
propensão para o empreendedorismo. (Não há efeito de interação) 
Ha: O efeito combinado dos fatores idade e sexo gera diferenças no nível médio da 
propensão para o empreendedorismo. (Há efeito de interação) 
Efeito principal idade: 
Ho: O nível médio da propensão para o empreendedorismo é igual em todas as idades. (Não 
há efeito de interação) 
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Ha: O nível médio da propensão para o empreendedorismo é diferente em pelo menos um 
dos escalões etários. (Há efeito de interação) 
Efeito principal sexo: 
Ho: O nível médio da propensão para o empreendedorismo é igual entre homens e mulheres. 
(Não há efeito de interação) 
Ha: O nível médio da propensão para o empreendedorismo é diferente entre homens e 
mulheres. (Há efeito de interação) 
Tabela 3 - Teste efeito entre objetos 
Variável dependente: propensão para o empreendedorismo 
Fonte Soma dos Quadrados Tipo III df Média F Sig. 
Modelo correto 4,960941 3 1,653647 1,655827 0,175194 
Interceção 0,001421 1 0,001421 0,001422 0,969925 
Sexo 3,094436 1 3,094436 3,098515 0,078783 
Idade 0,160066 1 0,160066 0,160277 0,689019 
Sexo * Idade 0,115857 1 0,115857 0,11601 0,733501 
Erro 729,0391 730 0,998684   
Total 734 734    
Total Corrigido 734 733    
a R2 = ,007 (R2 Ajustado= ,003)    
 
Efeito de interação: não se rejeita a hipótese nula (p=0,969); 
Efeito principal idade: não se rejeita a hipótese nula (p=0,689), concluindo-se que não há 
pelo menos um escalão etário onde o nível médio da propensão para o empreendedorismo 
seja diferente; 
Efeito principal sexo: rejeita-se a hipótese nula, concluindo-se o nível médio da propensão 
para o empreendedorismo apresenta diferenças entre homens e mulheres (p=0,078). 
Este modelo explica 7% da variação ocorrido na propensão para o empreendedorismo. Deste 
modo constata-se que a idade e o sexo do indivíduo não são os determinantes mais relevantes 
do perfil empreendedor. 
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Procurou-se determinar de seguida se existe uma influência combinada da nacionalidade do 
indivíduo e a sua faixa etária na propensão para o empreendedorismo, através da aplicação da 
mesma técnica estatística. 
Pretendem testar-se as seguintes hipóteses: 
Efeito de Interação: 
Ho: O efeito combinado dos fatores nacionalidade e idade não gera diferenças no nível médio 
da propensão para o empreendedorismo. (Não há efeito de interação) 
Ha: O efeito combinado dos fatores ano da nacionalidade e idade gera diferenças no nível 
médio da propensão para o empreendedorismo. (Há efeito de interação) 
Efeito principal nível de nacionalidade: 
Ho: O nível médio da propensão para o empreendedorismo é igual em todas as nacionalidades. 
(Não há efeito de interação) 
Ha: O nível médio da propensão para o empreendedorismo é diferente em pelo menos uma 
das nacionalidades. (Há efeito de interação) 
Efeito principal idade: 
Ho: O nível médio da propensão para o empreendedorismo é igual em todas as categorias 
etárias. (Não há efeito de interação) 
Ha: O nível médio da propensão para o empreendedorismo é diferente em todas as categorias 
etárias. (Há efeito de interação) 
Tabela 4 - Teste efeito entre objetos  
Variável dependente: propensão para o empreendedorismo 
Fonte Soma dos Quadrados Tipo III df Média F Sig. 
Modelo correto 30,76182 3 10,25394 10,64415         0,0000    
Interceção 9,986803 1 9,986803 10,36685         0,0013    
Idade 0,397545 1 0,397545 0,412674         0,5208    
Nacionalidade 28,12022 1 28,12022 29,19034         0,0000    
Idade * Nacionalidade 0,031957 1 0,031957 0,033173         0,8555    
Erro 703,2382 730 0,96334   
Total 734 734    
Total Corrigido 734 733    
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a R2 = ,042 (R2 Ajustado= ,038) 
 
Efeito de interação: não se rejeita a hipótese nula (p=0,855); 
Efeito principal nacionalidade: rejeita-se a hipótese nula (p=0,000), concluindo-se que há 
pelo menos uma nacionalidade onde o nível médio da propensão para o empreendedorismo 
é diferente; 
Efeito principal idade: não se rejeita a hipótese nula, concluindo-se o nível médio da 
propensão para o empreendedorismo não apresenta diferenças entre os que reprovaram e 
os que não reprovaram (p=0,520). 
Este modelo explica 4% da variação da propensão para o empreendedorismo, demonstrando-
se que apesar dos efeitos encontrados, não são as caraterísticas pessoais dos indivíduos o que 
mais influencia o perfil empreendedor. 
Na literatura encontram-se referências à educação empreendedora como influenciadora da 
propensão para o empreendedorismo, pelo que se testou esta relação, considerando 
adicionalmente a nacionalidade, uma vez que a valorização da educação varia de país para país. 
Tabela 5 - Teste efeito entre objetos 
Variável dependente: propensão para o empreendedorismo 
Fonte Soma dos Quadrados Tipo III df Média F Sig. 
Modelo correto 631,5497 547 1,15457 2,096139         0,0000    
Interceção 10,71565 1 10,71565 19,45441         0,0000    
Nacionalidade 4,613279 1 4,613279 8,375476         0,0043    
Educação empreendedora 586,6605 538 1,090447 1,979723         0,0000    
Nacionalidade* Educação empreendedora 5,573666 8 0,696708 1,264884         0,2643    
Erro 102,4503 186 0,550808   
Total 734 734    
Total Corrigido 734 733    
a R2 = ,860 (R2 Ajustado= ,450) 
 
Efeito de interação: não se rejeita a hipótese nula (p=0,264); 
Efeito principal nacionalidade: rejeita-se a hipótese nula (p=0,004), concluindo-se que há 
pelo menos uma nacionalidade onde a propensão para o empreendedorismo é diferente; 
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Efeito principal educação empreendedora: não se rejeita a hipótese nula, concluindo-se o 
nível médio da propensão para o empreendedorismo não apresenta diferenças significativas 
entre os diferentes perfis de educação empreendedora (p=0,000). 
Este último modelo explica 86% da variação da propensão para o empreendedorismo. Denota-
se, da análise destes resultados, que a educação empreendedora combinada com a 
nacionalidade do indivíduo explica grandemente o perfil do empreendedor, o que encontra 
sustentação na literatura analisada. Todavia, estas variáveis per si não apresentam diferenças 
manifestamente significativas entre os quatro países analisados. Esta ilação pode estar 
correlacionada com o fenómeno referido por Lüthje e Franke (2002), de que a grande maioria 
dos países possui unidades curriculares ou módulos de empreendedorismo dentro de unidades 
curriculares. 
 
4. Conclusões e Implicações 
 
A influência da educação empreendedora na propensão para o empreendedorismo, como 
referenciado neste trabalho, já foi largamente explorada. Contudo, permanece um hiato com 
relação às evidências empíricas dos determinantes desta propensão num contexto não norte-
americano. Este trabalho procura contribuir para colmatar esta lacuna, apresentando evidências 
empíricas de quatro países europeus, culturalmente e geograficamente distintos e com projetos 
educacionais diferenciados. 
A influência da educação empreendedora na propensão para o empreendedorismo já tinha sido 
referenciada no contexto americano e no nipónico. O mesmo é confirmado ao testar esta 
relação, de forma combinada com a nacionalidade, uma vez que a valorização da educação varia 
de país para país.  
Quando combinada a educação empreendedora com a nacionalidade do indivíduo, o perfil do 
empreendedor é explicado significativamente, o que corrobora com outros autores referidos. 
Note-se, porém, que nos quatro países analisados, as variáveis quando analisadas per si não 
apresentam diferenças significativas. 
Estas conclusões não pretendem cobrir toda a riqueza desta temática, sendo apenas mais um 
contributo para a compreensão deste fenómeno e, acima de tudo, um instrumento auxiliar de 
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diagnóstico. Os considerandos acima expostos têm, no entanto, que ter em conta as limitações 
inerentes a um trabalho desta natureza. Este estudo teve por base dados recolhidos em quatro 
países, pelo que o universo tratado é limitado e os dados refletem a realidade do momento da 
recolha da informação. Outras dimensões poderiam ter sido avaliadas neste projeto. Pretende-
se em futuras pesquisas, incluir novos dados que contribuam para colmatar estas lacunas. 
Para além, dos argumentos expostos, seria ainda interessante avaliar outras duas dimensões. 
Por um lado, alargar o âmbito do estudo a outros países e, por outro, averiguar o 
comportamento de indivíduos não universitários neste domínio para avaliar não só o impacto 
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